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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N2 10945/002.477/91-61

AAP	 .

AcoRDÃoN9Sessdo de  17 de maio de 1993	 10-05.636

/tacuru nR: - 72.487 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente: - DANILO JOSÉ BOTTEGA

Recorrida: - DRF EM FOZ DO IGUAÇU - PR

IRPF - DECORRÊNCIA - A decisão ado
tada no processo matriz, estende "r
seus efeitos ao processo decorren-
te. Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DANILO JOSÉ BOTTEGA

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Con_

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to parcial ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o'presente julgado.

Sala das Sessóes (DF), em 17 de maio de 1993.

_ e. eC"--MARIA DA GLORIA l()	 1. *1 	 *LEAL - PRESIDENTE

........m000 1r9
RAIMU ee SO4C1 CARVALHO	 - RELATOR

5...1) i an

VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES 	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: Pai, ? g,	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSEFA MARIA COELHO MAR
QUES e MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES (Suplente Convocada). Auser71
te justificadamente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA. -

JAISEFP/OF- SECOS Nt 064/30	 ."
.4.14•



i	 ...,
i

.	 A,..,

• 1';'"Zorki.	 - n.;:*,
-Aja. r-

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCEUZ N! 10945/002-.477/91-61

PRECURSORA: - 72-487

ACORDLONE:- 106-05.636

RECORRENTE: - DANILO JOSÉ BOTTEGA

RELATÓRIO 

DANILO JOSÉ BOTTEGA, já qualificado, recorre da de_
cisão da DRF/ Foz do Iguaçu (PR), de que foi cientificado em 11/

/03/92 (fls. 34), através de recurso protocolado em 01/04/92 (fls.
35).

_
2. Contra o contribuinte foi emitido Auto de Infra-

ção (fls. 08), relativo ao Imposto de Rneda Pessoa Física, Exer

cício de 1997, por reflexo de lançamento, na área do IRPJ, discuti._
do no Processo n 2 10945/002.473/91-18.

3. A contribuinte apresentou a Declaração de IRPJ do

Exercício em questão, apurando o lucro pela modalidade do lucro
_-.

presumido.

4. Referido processo-matriz, foi objeto de julgamento

por esta Colenda 6 2 Câmara, em sessão de 26/04/93, resultando em
dar provimento parcial, conforme Acórdão n 2 106-05.635.

5. Neste processo em julgamento, o contribuinte 	 não

produz qualquer defesa específica.

É o relatório.
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Processo n 9 10945/002.477/91-61	 3.

Acórdão n 9 106-05.636

VOTO

Conselheiro RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, Relator:

Por se tratar de reflexo de processo já 	 julgado

e não tendo a recorrente produzido qualquer defesa especifica,

não lhe cabe outra sorte, senão a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do proces-

so, conheço do recurso, por tempestivo e interposto na forma da

Lei e, no márito, dar-lhe provimento parcial.

Brasilia-DF, em 17 d a ma • de 1993.
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RAIMUNDG OA; ". DE CARVALHO - RELATOR
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